
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA – COMPUR 

 

VOTO 

Processo BH Digital nº 31.00220305/2025-42 

Interessado: Prainha Butiquim Ltda. 

Assunto: Aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV nº 3184/25. 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de ANÁLISE TÉCNICA e DELIBERAÇÃO NO ÂMBITO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA – COMPUR, acerca do PEDIDO DE APROVAÇÃO DO ESTUDO 

DE IMPACTO DE VIZINHANÇA registrado sob o Nº 3184/25, apresentado a pedido da empresa 

PRAINHA BUTIQUIM LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 35.247.828/0001-23, em 

conformidade ao disposto no inciso V, do artigo 345 da Lei Municipal nº 11.181/2019 (Plano 

Diretor de Belo Horizonte), devidamente regulamentado pelo Decreto nº 17.266/2020, que trata 

do licenciamento urbanístico de empreendimentos de impacto. 

O empreendimento encontra-se situado à Rua Moisés Kalil, nº 310, Bairro Buritis, 

Regional Oeste da Cidade de Belo Horizonte, e foi classificado como casa de shows e espetáculos, 

com atividades complementares no setor de alimentação e eventos, conforme detalhamento 

constante no referido estudo. Sua capacidade projetada é de 2.121 pessoas, com área total de 

9.071,75 m², área construída de 1.200,01 m² e 300 m² de área permeável. 

 



 

O Relatório técnico de avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança, emitido pela 

Diretoria de Análise de Licenciamentos Urbanísticos Especiais – DALU, para fim de licenciamento 

urbanístico de empreendimento de impacto. Este documento consolida a análise da CÂMARA 

DE LICENCIAMENTO INTEGRADA – CLI, composta pela SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA 

URBANA (SMPU), SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO (SUPLAN), SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE (SMMA), SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 

(SMMUR), SUBSECRETARIA DE REGULAÇÃO URBANA (SUREG), SUPERINTENDÊNCIA DE 

LIMPEZA URBANA (SLU) e FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA (FMC). 

Desta feita, PARA À CONTINUIDADE DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO, DEVERÃO 

SER CUMPRIDAS SETE CONDICIONANTES TÉCNICAS solicitadas pelos órgãos responsáveis pela 

análise do ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV). 

Após apertada síntese, passo a decidir. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

II.I- Do Enquadramento Legal 

Nos termos do inciso V, do artigo 345 da Lei nº 11.181/2019, empreendimentos 

classificados como de impacto urbano estão sujeitos à apresentação de Estudo de Impacto de 



Vizinhança, submetido à deliberação do CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA – 

COMPUR. 

O Decreto nº 17.266/2020, no Parágrafo 1º, do seu artigo 5º, estabelece que a 

aprovação do EIV constitui condição prévia para o licenciamento urbanístico, sendo a decisão de 

competência do COMPUR após instrução pela CLI. 

No caso concreto, o REIV identificou impactos potenciais nos seguintes aspectos: a) 

geração de resíduos sólidos; b) relação com a vizinhança, impacto ambiental; c) poluição sonora, 

inserção socioeconômica e circulação urbana, como veremos a seguir. 

 

II.II- Parecer Técnico da SLU – Gerenciamento de Resíduos Sólidos (21/03/2025) 

A ANÁLISE TÉCNICA EMITIDA PELA SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA 

(SLU), por meio do PARECER DA GERÊNCIA DE LICENCIAMENTOS – GERLI/SLU, protocolado sob 

o nº 31.00220305/2025-42, avaliou o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais 

(PGRSE) e o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) apresentados 

pelo empreendimento Prainha Butiquim Ltda. 

O parecer identificou pendências técnicas e documentais que impedem, por ora, a 

aprovação do plano, ainda, o parecer destacou que a empresa contratada para coleta não possui 

licenciamento junto ao município de belo horizonte, o que inviabiliza a aprovação do plano até 

sua regularização. 

Foi esclarecido que, após a implantação do sistema de armazenamento final de 

resíduos sólidos, o empreendedor deverá: a) Solicitar vistoria técnica da SLU para liberação de 

uso; b) Emitir e quitar a guia de preço público, conforme instruções acessíveis pelo site oficial da 

Prefeitura de Belo Horizonte; c) Protocolar, via BH Digital, a guia quitada e o ofício declaratório 

de implantação do PGRSE assinado por responsável técnico ou legal. 

Em razão das irregularidades e da ausência de documentação obrigatória, a SLU 

manifestou-se, naquele momento, pela não aprovação do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos Especiais – PGRSE, solicitando a devida regularização das exigências e a apresentação de 

documentação complementar. 

 

 



II.III- Parecer Técnico da SMMA – Aspectos Ambientais e Medidas Mitigadoras (28/04/2025) 

O ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) apresentado pelo 

EMPREENDIMENTO PRAINHA BUTIQUIM LTDA foi objeto de análise pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – SMMA, por meio do PARECER Nº 0945/25. A análise teve 

como objetivo verificar a conformidade ambiental do empreendimento com as exigências 

urbanísticas e legais, especialmente quanto à emissão de ruídos, efluentes, resíduos sólidos e 

sustentabilidade ambiental. 

O empreendimento está localizado em ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (PA-1 

E PA-2), conforme o Plano Diretor de Belo Horizonte (Lei Municipal nº 11.181/2019).  

A ANÁLISE DO LAUDO DE RUÍDOS AMBIENTAIS, elaborado pela GHG Soluções 

Ambientais e registrado sob ART válida, demonstrou que os níveis de pressão sonora do 

estabelecimento encontram-se dentro dos limites legais, conforme ABNT NBR 10151:2019, 

realizada pelo elaborado pelo ENGENHEIRO MECÂNICO, DR. WINKLER GUSTAVO DIAS PEREIRA, 

inscrito no CREA-MG sob o n.º 363525/D As medições foram realizadas em três pontos distintos 

nas proximidades do empreendimento (Rua Caporali Ribeiro e Rua Geraldo Lúcio Vasconcelos) 

nos períodos vespertino e noturnos. O laudo técnico de eficiência acústica foi também 

apresentado, com validade de 5 anos, atestando a adequação do tratamento sonoro do local. 

A cozinha do empreendimento conta com coifa industrial e filtros adequados, 

conforme normas técnicas, não havendo emissão de poluentes atmosféricos significativos. O 

sistema inclui exaustores industriais e limpeza semanal dos filtros. 

No que tange ao consumo médio de água é de aproximadamente 200 m³/mês, com 

abastecimento pela COPASA. Os efluentes líquidos, de natureza doméstica, são tratados por 

caixa de gordura antes de serem lançados na rede pública. Contudo, não foi apresentado laudo 

de liberação das instalações de esgoto emitido pela COPASA. 

O PGRSE (Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais) foi anexado, 

contendo matriz de gerenciamento e plano de destinação de resíduos recicláveis e não 

recicláveis. A coleta seletiva é realizada semanalmente, com contêineres próprios e disposição 

final por empresas autorizadas. 

O parecer técnico em apreço destacou a adoção de boas práticas sustentáveis no 

empreendimento, incluindo: a) Instalação de torneiras com fechamento automático nas áreas 

sanitárias; b) Utilização de placas fotovoltaicas para geração de energia; c) Implementação de 

programa de coleta seletiva de resíduos recicláveis. 



Diante dos estudos realizados, a SMMA manifestou-se favoravelmente ao 

prosseguimento do processo de Licenciamento Urbanístico, condicionando a emissão da licença 

à observância das diretrizes ambientais constantes na OLEI nº 202503184 (válida até 

21/02/2026), bem como às demais obrigações legais.  

 

 II-IV- Parecer da Diretoria de Patrimônio Cultural – DIPC/FMC (30/04/2025) 

A DIRETORIA DE PATRIMÔNIO CULTURAL DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA 

(DIPC/FMC), em análise ao processo em epígrafe, MANIFESTOU-SE FAVORAVELMENTE AO 

PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO DE EMISSÃO DA LICENÇA URBANÍSTICA (ALF), SEM 

CONDICIONANTES IMEDIATOS, no que se refere ao aspecto de patrimônio cultural. No entanto, 

a aprovação foi condicionada a diligências futuras para regularização da edificação junto à SUREG 

e à própria FMC, em virtude da sua localização em área protegida pela APA 02 da Serra do Curral, 

conforme diretrizes da Deliberação CDPCM-BH nº 147/2003. 

Entretanto, apesar da manifestação favorável, o parecer destaca que a 

documentação apresentada é insuficiente para análise plena da conformidade com as diretrizes 

de proteção. Foram apontadas as seguintes pendências técnicas: a) Ausência de cortes e 

fachadas no projeto arquitetônico; b) Falta de informações quanto à altimetria e materiais 

utilizados; c) Inviabilidade de análise quanto à permeabilidade visual e conformidade 

paisagística; d) Necessidade de apresentação de relatório fotográfico comentado, com pontos 

de visadas identificados; e) Exigência de envio de levantamento arquitetônico completo da 

edificação existente, com eventual proposta de regularização ou modificação arquitetônica.  

Por todo exposto neste capítulo, a DIPC/FMC aprovou sem condicionantes, todavia, 

caso haja alteração futura no projeto ou na edificação também deverá ser submetida à nova 

análise do patrimônio cultural, sob pena de invalidação da licença concedida. 

 

II.V - Parecer Técnico da SUOTRAN – Mobilidade Urbana e Condicionantes (08/05/2025) 

O ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) apresentado pelo EMPREENDEDOR 

foi analisado pela SUBSECRETARIA DE OPERAÇÕES DE TRANSPORTE E TRÂNSITO (SUOTRAN), 

que emitiu o PARECER TÉCNICO Nº 142/2025 – DEGM/GIMOB, datado de 08 de maio de 2025, 

o qual embasa tecnicamente a viabilidade do empreendimento quanto aos impactos na 

mobilidade urbana e circulação de pessoas e veículos na região. 



O empreendimento “Prainha Butiquim Ltda”, está regular quanto à exigência de 

apresentação de ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA para atividades classificadas como 

“Casas de Shows e Espetáculos, Discotecas e Danceterias”, conforme a Lei nº 11.181/2019. 

O PARECER informa detalhes da edificação, informa, ainda, que o imóvel possui uso 

misto, contemplando áreas para apresentações artísticas, serviços de alimentação, eventos e 

feiras, com capacidade de até 2.121 pessoas, conforme Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

(AVCB). Contudo, o próprio EIV limita o atendimento ao público a um máximo de 1.500 pessoas 

por evento, em virtude de restrições operacionais. 

Por essa razão, a SUOTRAN condiciona a concessão da Licença Urbanística à 

implementação das seguintes medidas: Campanha Educativa Permanente com o tema “Álcool e 

Direção”, a ser aprovada pela BHTRANS – GEDUC (Gerência de Educação para Mobilidade); a) 

Implantação de sinalização vertical R-6a, proibindo o estacionamento por 15 metros em frente 

ao empreendimento, para garantir área segura de embarque e desembarque de passageiros; b) 

Delimitação da área de restrição conforme dias e horários de funcionamento do 

estabelecimento, com execução em três etapas sucessivas (prazo máximo: 180 dias a partir da 

publicação do PLU). 

Após essas considerações, a SUOTRAN manifestou-se favorável à concessão da 

Licença Urbanística, desde que observadas todas as condicionantes e prazos definidos no 

parecer técnico. Ressaltou, ainda, a necessidade de constante monitoramento da operação do 

empreendimento, especialmente quanto à gestão de fluxos veiculares e medidas de mitigação 

dos impactos à mobilidade urbana. 

II.VI- Relatório Consolidado do Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV nº 3184/25 

(04/06/2025) 

Por fim, o RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (REIV Nº 

3184/25), elaborado pela Diretoria de Análise de Licenciamentos Urbanísticos Especiais (DALU) 

da Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU, consolida a análise integrada da Câmara de 

Licenciamento Integrada – CLI, MANIFESTOU-SE FAVORÁVEL À CONTINUIDADE DO PROCESSO 

DE LICENCIAMENTO URBANÍSTICO, CONDICIONANDO SUA APROVAÇÃO FINAL AO 

CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS EXIGÊNCIAS FIXADAS PELOS ÓRGÃOS DA CÂMARA DE 

LICENCIAMENTO INTEGRADA – CLI, nos termos do Decreto nº 17.266/2020 e, diante disso, o 

relatório chegou para deliberação final deste egrégio COMPUR, sintetizando as condicionantes, 

como veremos a seguir.  



 

II.VII- Condicionantes  

Para mitigá-los, foram fixadas SETE PRINCIPAIS CONDICIONANTES TÉCNICAS PARA 

LICENCIAMENTO URBANÍSTICO, destacando-se:  

 

 

II.VIII- Do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) (07/05/2025) 

Foi celebrado TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) entre o 

empreendedor e a SUPLAN, com base no inciso II, do Parágrafo 2º, do artigo 25 do Decreto nº 

17.266/2020, garantindo: 

• Regularização plena no prazo de até 1 (um) ano; 

• Cumprimento das condicionantes e da Consulta de Viabilidade; 

• Observância do Alvará de Localização e Funcionamento (ALF), emitido de forma 
condicionada; 

• Submissão à fiscalização da SMPU. 

 

A celebração do TAC reforça o compromisso do empreendedor com a legalidade e 

a progressiva regularização do empreendimento. 

 

 



III – DISPOSITIVO 

Diante de todo o exposto, conclui-se que o REQUERIMENTO apresentado pela 

empresa PRAINHA BUTIQUIM LTDA, bem como o brilhante ESTUDO DE IMPACTO DE 

VIZINHANÇA – REIV registrado sob o nº 3184/25, estão em conformidade com a legislação 

municipal, em especial com as disposições do Plano Diretor de Belo Horizonte e, diante disso, 

acolho integralmente o referido Estudo e VOTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO, BEM COMO 

PARA PERMITIR A CONTINUIDADE DO FUNCIONAMENTO DE EMPREENDIMENTO, MEDIANTE 

CUMPRIMENTO CUMULATIVO DAS SEGUINTES CONDIÇÕES (inciso II, do Parágrafo 2º, do artigo 

25 do Decreto nº 17.266/2020):  

1. Cumprir todas condicionantes relatadas no RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA – REIV nº - 3184/25; 

2. Observância dos compromissos assumidos no Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC), com regularização plena no prazo de 1 (um) ano; 

3. Fiscalização periódica a ser promovida pelos órgãos técnicos competentes quanto ao 
cumprimento das obrigações acima. 

 

Assim como voto, Presidente. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2025. 

 

 

Cristiano Volpe Guimarães 

Conselheiro do Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR 
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